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DELIBERAÇÃO AC02 - 324/2019 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/7501/2018 
PROTOCOLO :  1914850 
TIPO DE PROCESSO :  LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPORA 
JURISDICIONADO  :  VANDERLEY BISPO DE OLIVEIRA 
INTERESSADO  :  M. ALVES SERVIÇOS EIRELI - ME 
VALOR :  R$ 1.124.485,75 
RELATOR  :  CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

 
 

EMENTA: PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – PREGÃO PRESENCIAL – 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA – CONTRATO 
ADMINISTRATIVO – FORMALIZAÇÃO – REGULARIDADE. 

O procedimento licitatório, a formalização e o teor do contrato administrativo 
são regulares ao demonstrarem consonância com as prescrições legais e as 
normas regulamentares. 

 

ACÓRDÃO 
Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 7ª Sessão Ordinária da 

Segunda Câmara, de 30 de abril de 2019, ACORDAM os Senhores Conselheiros, 
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade do 
procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial n. 1/2018 (1ª fase), 
celebrado entre o Município de Japorã/MS e a empresa M. Alves Serviços EIRELI - 
ME, constando como ordenador de despesas o Sr. Vanderley Bispo de Oliveira, 
prefeito municipal; e pela regularidade da formalização e do teor do Contrato 
Administrativo n. 29/2018 (2ª fase). 

 
Campo Grande, 30 de abril de 2019. 
 
 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 

Tratam os autos da apreciação do procedimento licitatório na modalidade 
Pregão Presencial n. 1/2018 (1ª fase) e da formalização e do teor do Contrato 
Administrativo n. 29/2018 (2ª fase), celebrado entre o Município de Japorã/MS e a 
empresa M. Alves Serviços Eireli - ME, constando como ordenador de despesas o 
Sr. Vanderley Bispo de Oliveira, prefeito municipal. 

 O objeto do contrato é a prestação de serviços de limpeza pública, no valor 
global de R$ 1.124.485,75 (um milhão, cento e vinte e quatro mil, quatrocentos e 
oitenta e cinco reais e setenta e cinco centavos). 

 A Inspetoria de Engenharia, Arquitetura e Meio Ambiente (IEAMA) realizou a 
Análise ANA n. 27866/2018, entendendo pela regularidade do procedimento 
licitatório e da formalização contratual, observando a remessa intempestiva dos 
documentos obrigatórios para esta Corte de Contas. 

Ato contínuo, o Ministério Público de Contas (MPC) emitiu o Parecer PAR – 3ª 
PRC n. 22271/2018, opinando pela regularidade dos atos praticados, sugerindo, 
ainda, a aplicação de multa ao responsável, em razão da remessa intempestiva dos 
documentos obrigatórios. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 

Destaco que o instrumento contratual foi celebrado em 2/4/2018, publicado na 
data de 7/5/2018 e a remessa obrigatória efetuada tempestivamente para esta Corte 
de Contas no dia 30/5/2018 (data de envio da remessa – capa do processo), 
atendendo aos comandos da Resolução TCE/MS n. 54/2016 (Manual de Peças 
Obrigatórias). 

Registre-se que fora juntada aos autos toda a documentação obrigatória acerca 
do procedimento licitatório: 1ª fase, com fulcro na Resolução TCE/MS n. 54/2016, c/c 
o art. 120, I, “a”, do Regimento Interno do Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado 
pela Resolução Normativa TC/MS n. 76/2013, e a documentação relativa à 
formalização contratual (2ª fase), conforme preconizam o art. 60 e seguintes da Lei 
das Licitações e dos Contratos. 

O instrumento contratual foi pactuado em observância às exigências do art. 55 
e do art. 61, parágrafo único, da Lei n. 8.666/93. 

 

DISPOSITIVO 

Assim, acolho parcialmente o entendimento da equipe técnica da IEAMA e o 
parecer ministerial, e VOTO: 
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1. pela regularidade do procedimento licitatório na modalidade Pregão 
Presencial n. 1/2018 (1ª fase), celebrado entre o Município de Japorã/MS e a 
empresa M. Alves Serviços EIRELI - ME, constando como ordenador de despesas o 
Sr. Vanderley Bispo de Oliveira, prefeito municipal, com fulcro no art. 59, I, da Lei 
Complementar Estadual (LCE) n. 160/2012, c/c o art. 120, I, “a”, do RITC/MS;  

2. pela regularidade da formalização e do teor do Contrato Administrativo n. 
29/2018 (2ª fase), com fulcro no art. 59, I, da LCE n. 160/2012, c/c o art. 120, II, do  
RITC/MS;  

3. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, conforme o 
art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 99 do RITC/MS; 

4. pela remessa dos autos à Divisão de Fiscalização de Engenharia, 
Arquitetura e Meio Ambiente para o acompanhamento integral da execução 
financeira do objeto (3ª fase). 

 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, nos termos do voto do Relator, em 
declarar a regularidade do procedimento licitatório, da formalização e do teor do 
contrato administrativo. 

 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos. 

Relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiro Ronaldo Chadid 
e Conselheiro Jerson Domingos. 

Presente o Exmo. Sr. Procurador do Ministério Público de Contas José Aêdo 
Camilo. 

 

Campo Grande, 30 de abril de 2019. 

 
Conselheiro OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

Relator 
 

LBA/ARP/dssm 

 


